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Exmos Senhores Deputados, Foi publicado a 6 de Fevereiro o Decreto Lei 19/2013 
que, entre o mais, extingue o Acordo Coletivo que abrange 230 trabalhadores do IFAP 
oriundos do ex-IFADAP e 177 reformados desses dois Institutos, abrangidos pelo 
mesmo Acordo Coletivo. No seguimento, foi publicado a 22 de Fevereiro o Decreto-
Lei 30/2013 que extingue o respetivo Fundo de Pensões. Em boa hora, o Grupo 
Parlamentar do PCP propôs o Proj. Lei nº 353/XII/(2ª) que tem como artº único a 
revogação do Dec-Lei 19/2013. Propomos que um artº 2º preveja a revogação do 
Dec-Lei 30/2013. Juntamos anexo com parecer e estamos disponíveis para falar 
sobre o referido Proj.- Lei da iniciativa do Partido Comunista. Os nossos melhores 
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Foi publicado a 6 de Fevereiro o Decreto-Lei 19/2013 que, entre o mais, extingue o 
Acordo Coletivo que abrange 230 trabalhadores do IFAP oriundos do ex-IFADAP e 177 
reformados desses dois Institutos, abrangidos pelo mesmo Acordo Coletivo. No 
seguimento, foi publicado a 22 de Fevereiro o Decreto-Lei 30/2013 que extingue o 
respetivo Fundo de Pensões. Em boa hora, o Grupo Parlamentar do PCP propôs o 
Projeto Lei nº 353/XII/(2ª) que tem como artº único a revogação do Decreto-Lei 
19/2013. Propomos que um artº 2º preveja a revogação do Decreto-Lei 30/2013. 
 
Introdução 
 

1- O IFAP foi criado em 2007 (Decreto-lei n.º 87/2007) com a fusão do IFADAP e do 
INGA. Os trabalhadores do IFADAP estavam sujeitos ao Acordo Coletivo de Trabalho 
(ACT) dos bancários e os trabalhadores do INGA sujeitos às regras da função pública. 
Foram todos integrados no novo Instituto mantendo respetivamente os seus regimes de 
origem.  
 

2- Em 2009, por força da entrada em vigor da Lei 12-A/2008 e bem assim da Lei 59/2008, 
os trabalhadores do IFAP sujeitos ao regime dos bancários passaram a ser, para além 
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de bancários, trabalhadores em funções públicas. A inalienabilidade da sujeição dos 
trabalhadores aos ACT em vigor por determinação de ente público é um princípio 
constitucional que assegura desde logo a dupla condição de bancários e trabalhadores 
em funções públicas. Mas as próprias Leis referidas aceitam, promovem e defendem 
que se mantenham os acordos coletivos em vigor para os trabalhadores em funções 
públicas. Inclusivamente regulam os dois únicos casos em que se entende que, para os 
trabalhadores em funções públicas, se podem extinguir os acordos coletivos em vigor: 
por acordo (através da substituição do ACT por um novo acordo sobre as mesmas 
matérias); ou por denúncia pela entidade empregadora, que só se torna eficaz 10 anos 
após a última revisão global do acordo, subscrita pela mesma entidade empregadora 
(que, no caso, ocorreu em 2009) (artº 366º do Regulamento anexo à Lei 59/2008). 
 

3- Apesar disto, foi publicado a 6 de Fevereiro p.p. o Decreto-Lei 19/2013 que extingue o 
Acordo Coletivo para os trabalhadores do IFAP que dele beneficiam (cfr. nº 1 do artº 9º 
do Decreto-Lei 19/2013), sem o acordo dos sindicatos subscritores do mesmo, ou de 
quaisquer representantes dos trabalhadores abrangidos. 
  

4- A 22 de Fevereiro p.p., foi publicado o Decreto-Lei 30/2013 que integra os 
trabalhadores do IFAP (ex-IFADAP) no regime geral da segurança social e extingue o 
Fundo de Pensões dos referidos trabalhadores e reformados, transferindo o respetivo 
património para a Caixa Geral de Aposentações (cfr artº 9º do Decreto-Lei 30/2013), 
sem a concordância dos sindicatos ou de quaisquer representantes dos trabalhadores 
abrangidos. 
 
A inconstitucionalidade formal dos Decretos-Lei 
 
Tratando-se de matéria de contratação coletiva, da reserva relativa da Assembleia da 
República (esta deveria ter autorizado o Governo a legislar sobre os Decretos-Lei em 
análise (artºs 165º nº 1 b) e 56º nº 3), autorização que o Governo não solicitou. 
 
As inconstitucionalidades materiais dos Decretos-Lei 
 
Da liberdade sindical (artº 55º da CRP) faz parte o direito à contratação coletiva (artº 
56º nº 3 da CRP), garantido e inviolável por imposições públicas subsequentes ao seu 
estabelecimento. Uma extinção arbitrária de um acordo coletivo configura uma ofensa 
direta a direitos, liberdades e garantias consagrados na Lei Fundamental, pelo que 
estes Decretos-lei estão feridos de inconstitucionalidade. 
 
Quanto ao Decreto-Lei 30/2013, este tem dois propósitos: por um lado integrar no 
regime geral da segurança social trabalhadores abrangidos por um sistema privado, 
sujeito a regras decorrentes de um Acordo Coletivo de Trabalho; e por outro lado, 
extinguir um fundo de pensões privado que abrange os trabalhadores subscritores de 
tal ACT. 
 
Uma vez que a integração no regime geral da segurança social vem acabar com o 
regime resultante de Acordo Coletivo, trata-se de uma alteração às regras de um ACT 
por imposição governativa. Ora se, como vimos, da liberdade sindical (artº 55º da CRP) 
faz parte o direito à contratação coletiva (artº 56º nº 3 da CRP), garantido e inviolável 
por imposições públicas subsequentes ao seu estabelecimento - este estabelecimento 
remontará pelo menos à data da sua publicação (segundo o nº 1 do artº 1º do Decreto-



Lei 30/2009, será 1990, mas a subscrição do acordo pelo IFADAP e pelos Sindicatos 
até é na verdade, muito anterior) -trata-se de outra ofensa direta a direitos liberdades e 
garantias consagrados na Lei Fundamental, pelo que este Decreto-lei 30/2013 sai 
ferido de inconstitucionalidade, desde logo quanto a este aspeto.  
 
Desde 2009, com a entrada em vigor do Decreto-Lei 54/2009 de 2/3, os trabalhadores 
bancários ficaram com o seu regime contributivo assegurado (cfr. artº 2º de Decreto-Lei 
54/2009). Como se pode ler no preâmbulo desse diploma, “De facto, o simples 
alargamento a todos os trabalhadores bancários do regime geral de segurança social 
seria suscetível de afetar, negativamente, o valor das respetivas remunerações líquidas 
e, eventualmente, no futuro, o valor das respetivas pensões de reforma.“. Logo, o 
desconto para a segurança social de 3% que até à entrada em vigor dos Decretos-Lei 
19/2013 e 30/2013, nunca poderia ter sido alterado para 11%. Do mesmo modo, a 
31/12/2010, a publicação da Lei 55-A/2010 (Lei do Orçamento), que vem alterar a Lei 
110/2009, ao aditar o artº 3º-A (“Trabalhadores bancários a integrar no regime geral da 
segurança social”), no seu ponto 3 prevê que a taxa contributiva que cabe a estes 
trabalhadores é 3%. Estes Decretos-Lei do Governo, nº 19/2013 e nº 30/2013, 
contrariando estes imperativos legais emanados pela Assembleia da República, 
especificamente para o caso dos empregados do IFAP abrangidos até aqui pelo ACT, é 
manifestamente discriminatório sobre este grupo específico de trabalhadores 
relativamente ao universo dos bancários em Portugal, contrariando o princípio da 
igualdade previsto no artº 13º da CRP e o princípio da proporcionalidade.  
 
Por outro lado, a extinção de um fundo privado, nomeadamente de um fundo de 
pensões, para acorrer ou não a deficiências de tesouraria de um ente público, quando 
ocorra por iniciativa governamental sem a concordância dos trabalhadores, 
consubstancia um confisco ou uma nacionalização. Como qualquer dos entendimentos 
não é admissível nos termos da CRP, só podemos entender estar perante um Decreto-
Lei falhado no quadro do Estado de Direito em que vivemos. Objetivamente, os artsº 
55º e 56º da Constituição também são ofendidos pelo artigo 12º do Decreto-Lei 
30/2013. A extinção de um fundo estabelecido no âmbito de um contrato coletivo, 
nunca poderá ser operada por um Decreto-Lei. A sua criação, sendo privada, teve por 
subscritores os trabalhadores e a entidade patronal. Uma vez que o IFAP sucedeu ao 
IFADAP nas suas obrigações, nomeadamente as laborais, e o próprio IFAP subscreveu 
posteriormente o ACT, deverá observá-lo, respeitando assim os seus compromissos 
contratuais, a Lei da Assembleia da República e a Constituição da República. 
 
Estamos perante a apropriação de um bem privado (o valor de cerca de cinquenta 
milhões de euros) pela extinção de um fundo privado, que terá como fim dotar 
financeiramente um ente público, designadamente da Caixa Geral de Aposentações. 
Ora, o objetivo do Fundo é outro: assegurar ou complementar as pensões de 
trabalhadores que o constituíram em privado, com descontos dos seus vencimentos ao 
longo das suas carreiras contributivas. Nele investindo ao longo de décadas as suas 
legítimas espectativas com a boa fé de quem subscreveu um contrato de trabalho com 
regras legais e razoáveis e agora se vê esbulhado dos seus bens, e do seu sossego. 
Para muitos dos beneficiários do Fundo, mormente os reformados e pensionistas, este 
esbulho acontece numa fase da vida em que a capacidade de reação está limitada por 
motivos naturais, físicos e sociais. 
 



 A utilização pública do património que constitui o Fundo é abusiva, para além de 
inconstitucional e economicamente comprometedora da boa gestão que tem sido 
praticada. Configura uma ingerência pública que constitui um desforço autoritário na 
esfera privada (desrespeitando o artº 61 nº 1 da CRP). 
 
As irregularidades negociais dos Decretos-Lei 
 
Quanto ao Decreto-Lei 19/2013, não foi respeitada a Lei, uma vez que a negociação, 
se bem que iniciada, não se concluiu nem se demonstrou sequer intenção benévola em 
chegar a qualquer acordo. Optou-se pela imposição, sem contraditório e, finalmente, 
sem acordo. Nem sequer se comunicou aos sindicatos que se chegara a qualquer 
conclusão que lhes permitisse, ao abrigo do artº 9º da Lei 23/98, solicitar uma 
negociação suplementar.  
 
Esta atuação caracteriza uma medida ditatorial e desrespeitadora do Estado 
Democrático, que nunca ocorreu entre nós. Mesmo no regime autoritário do século 
passado foram atendidas as contingências normativas (constitucionais e legais). Pelo 
que este diploma ofende também o Estado de Direito. 
 
No que respeita ao Decreto-Lei 30/2013, simplesmente submeteu-se à apreciação 
pública no Boletim do Trabalho e do Emprego, invocando no seu preâmbulo ter-se 
respeitado a Lei 23/98, o que é falso. Não consideraram as propostas apresentadas 
nessa apreciação pública, nomeadamente desta Comissão de Trabalhadores. 
 
Nos casos de transferências de Fundos de Pensões da banca para entes públicos, 
houve sempre acordo tripartido entre empregadores, trabalhadores representados 
pelos seus Sindicatos e os entes públicos. Foi assim que se transferiram para o 
Instituto da Segurança Social e para a Caixa Geral de Aposentações nos últimos dois 
anos, fundos de pensões da Banca: sempre com o acordo dos sindicatos, após as 
respetivas negociações conforme a Lei. No caso em apreço, nada disso se verificou. 
 
Outras consequências da aplicação dos Decretos-Lei que prejudicam os 
trabalhadores  
 
-Os trabalhadores abrangidos passaram a ter uma diminuição efetiva do seu 
vencimento mensal em 8% ou 6%, consoante o regime em vigor à data da contratação, 
posto que passaram a descontar 11% de Taxa Social Única. Esta diminuição da 
remuneração líquida acresce às outras que desde 2011 lhes são aplicadas por serem 
trabalhadores em funções públicas (são-no desde 2009) e aos cortes e ausências de 
aumentos salarias a que arbitrária e ilegalmente foram sujeitos. (A título de exemplo 
recorda-se que, não tendo havido para estes trabalhadores quaisquer alterações de 
estatuto de 2009 para 2010, em 2009 não receberam o aumento de 2,9% dado à 
função pública alegadamente por serem “bancários” e, espantosamente, em 2010 não 
receberam qualquer aumento, nem sequer o de 1% dado aos bancários, por serem 
considerados “trabalhadores em funções públicas” para os quais não houve aumentos 
nesse ano. Esta e outras gritantes irregularidades nunca foram corrigidas desde então).  
 
- A assistência médica de que estes trabalhadores, pensionistas reformados e seus 
familiares beneficiam, desaparecerá a prazo, com todas as consequências sociais e 
clínicas que esta medida trará em prejuízo dos atingidos. O Decreto-Lei 19/2013, no nº 



2 do seu artº 9º, apenas fala nos SAMS (serviços de assistência médica dos sindicatos 
afetos à FEBASE), esquecendo os outros serviços de que outros bancários beneficiam, 
nomeadamente os do Sindicato dos Quadros Técnicos Bancários. Mas mais gritante é 
a intervenção pública que se impõe na contratação privada de serviços médicos: sem 
qualquer acordo dos próprios serviços médicos privados SAMS, da FEBASE ou dos 
seus Sindicatos, e sem o acordo dos beneficiários. É por imposição legal que se obriga 
estas entidades privadas a aceitar, pelo tempo que o Governo entende, a prestação de 
serviços médicos privados. É este, mais um absurdo que denota a forma grosseira 
como os Decretos-Lei 19/2013 e 30/2013 foram redigidos: por quem não tem noção 
nem das suas competências públicas, nem do que é património privado – não se 
vivendo na tirania clássica, apenas por aqui mais uma vez se demonstra a ignorância 
grosseira ou a prepotência deste legislador. 
 
- Deixa de se aplicar o crédito à habitação, benefício dado e mantido aos trabalhadores 
a atingir. Este benefício está institucionalizado há mais de quatro décadas para muitos 
dos trabalhadores e reformados, garantido pelo ACT a que se submeteram como 
bancários. 
 
- Deixarão de ser pagas as diuturnidades a vencer previstas no ACT: apenas são 
englobadas no vencimento atual as já auferidas, para efeitos de transposição de 
carreiras. 
 
- As ajudas de custo serão liquidadas pelos valores da função pública, menos 
benéficos do que os dos bancários. 
 
- Os subsídios de refeição deixarão de ser atualizados pelos ajustes anuais dos 
bancários, sendo o valor atual cristalizado até que a função pública o atinja.  
 
- Deixarão de ser pagas as isenções de horário de trabalho conforme previstas no ACT. 
 
- Deixarão de ser pagos os complementos remuneratórios previstos no ACT. 
 
- Deixarão de ser pagos os prémios de antiguidade previstos no ACT. 
 
- Deixarão de ser concedidas as folgas por trabalho extraordinário ao sábado e 
domingo, conforme prevê o ACT. 
 
- As reclassificações dos dirigentes, previstas pelo exercício de funções específicas, 
deixam de ser aplicadas. 
 
- As promoções obrigatórias previstas para o pessoal administrativo, desaparecem. 
 
- A reclassificação do pessoal administrativo nas categorias da função pública não 
permitirá, na maioria dos casos, qualquer progressão na carreira, frustrando as 
espectativas assumidas na assinatura dos respetivos contratos de trabalho.  
 
- É extinta a carreira de chefia da banca o que também frustra as espectativas de quem 
nela vem prosseguindo durante a vida laboral.  
 



- Passa a ser aplicado um horário de trabalho diferente do ACT. Releve-se que o 
horário dos bancários nunca prejudicou a funcionamento de qualquer dos Institutos, 
sendo esta imposição inútil e prejudicial aos trabalhadores. 
 
- Aqueles trabalhadores que forem transferidos para outros serviços fora do IFAP, 
perdem automaticamente os poucos direitos que lhes são mantidos nos termos do 
Decreto-Lei 19/2013, o que equivale a que, por alegada necessidade pública, a 
qualquer momento, todas as normas deste diploma que dão uma aparência de 
diminuição de prejuízo, cessarão em nome da extinção do ACT, nele prevista. 
 
- Aqueles trabalhadores que descontam para a Lutuosa (fundo de assistência na morte, 
subscrito voluntariamente pelos bancários), muitos deles descontam há mais de três 
décadas, perdem o valor pago e o benefício. 
 
Por fim, ressalvamos que as consequências da entrada em vigor do Decreto-Lei 
19/2013 vão muito para além dos trabalhadores que diretamente atinge. Esta 
intervenção abusiva do Governo na esfera laboral e privada é apenas a primeira feita 
nestes moldes. Outros trabalhadores bancários e reformados do Banco de Portugal, 
Caixa Geral de Depósitos, e demais instituições públicas onde milhares de bancários 
exercem ou exerceram as suas funções laborais, ficam com a sua situação em causa, 
caso a solução arbitrária que analisamos vingue com a extinção por Decreto Lei dos 
seus acordos coletivos. Para além da ofensa à memória de quem, através da luta 
sindical, que já cruza três séculos, vê, num instante, as suas conquistas perdidas. 
 
Especificamente quanto ao Decreto-Lei 30/2013 sempre se dirá que:  
 

- Nos termos do artº 3º passam a ser asseguradas pela Segurança Social as 
situações de doença, invalidez e morte, que anteriormente eram asseguradas pelo 
IFAP nos termos do ACT, o que trará um prejuízo efetivo não só em termos de 
valores a perceber (nos termos atuais é paga a totalidade do vencimento durante a 
ausência por doença e invalidez), como na dilação temporal do pagamento dos 
respetivos subsídios. Esta diminuição das garantias dos trabalhadores, tal como as 
subsequentes aqui mencionadas, também são inconstitucionais, na medida em que 
prejudicam inopinadamente os subscritores privados de um acordo privado 
protegido pela Constituição contra qualquer ingerência pública, como acima vimos. 

 
- Artº 5º: O regime geral das obrigações contributivas prevê que ao trabalhador lhe 
caiba uma prestação de 11% do seu vencimento como taxa contributiva global do 
regime geral. Ora, os trabalhadores a que se aplica o diploma em apreço 
descontavam todos eles menos do que isso, entre 3 e 5% consoante o ano de 
ingresso como bancário, pelo que este diploma agrava ainda mais o montante 
auferido mensalmente, já tão penalizado pelos sucessivos cortes e inexistência de 
aumentos, que se têm refletido nos salários destes trabalhadores nos últimos anos, 
uma vez que para além de bancários são considerados trabalhadores em funções 
públicas desde 2009, e sofrido os cortes salariais sobre a função pública, desde 
então. Gera esta medida, graves condições de sobrevivência para aqueles que já 
vivem no seu limiar. 
  
- Artº 6º nº 2: Ao apresentar como limite o valor da pensão resultante da aplicação 
“em singelo” das regras do regime da segurança social substitutivo, não se respeita 



o limite que está contratualizado no Fundo de Pensões. A aplicação desta nova 
regra poderá não só vir a diminuir substancialmente o valor das futuras pensões 
mas, desde já, o valor das pensões que atualmente são auferidas pelos 
trabalhadores reformados, com as consequências sociais e humanas daí 
decorrentes. 
 
- Artº 6º nº 3: A atualização das pensões já não será feita de acordo com o ACT, 
mas antes feita por regras do regime de proteção social convergente, mais 
penalizadoras. Esta aplicação tem efeitos nefastos objetivos e relativos – uma vez 
que irá criar situações de desigualdade entre pensionistas. 
 
- Artº 9º nº 3 – a extinção do Fundo de Pensões é uma ingerência na liberdade de 
iniciativa económica privada que contraria as espectativas de quem celebrou um 
contrato de trabalho privado como bancário e viola as referidas normas 
constitucionais (artº 61 nº 1 da CRP). 
 

Proposta de alteração do Projeto Lei nº 353/XII/(2ª) 
 
Após a publicação do Decreto-Lei 19/2013, veio o Governo publicar a 22 de Fevereiro o 
Decreto-Lei 30/2013 que prevê promover a integração dos trabalhadores do IFAP 
oriundos do IFADAP no regime geral da segurança social; e determinar a extinção do 
seu Fundo de Pensões, transferindo o respetivo património para a Caixa Geral de 
Aposentações. Sem que tenha para tanto havido acordo dos trabalhadores ou dos seus 
representantes sindicais, o que é inconstitucional, propõe-se que, para além do artº 
previsto no Projeto Lei nº 353/XII/(2ª), seja adicionado um outro artº, nos seguintes 
termos: 
 

Artigo 2º 
Revoga o Decreto-Lei n.º 30/2013, de 22 de fevereiro 

É revogado o Decreto-Lei n.º 30/2013, de 22 de fevereiro, que integra os trabalhadores 
do IFAP (ex-IFADAP) no regime geral da segurança social e extingue o Fundo de 
Pensões desses trabalhadores, transferindo o respetivo património para a Caixa Geral 
de Aposentações. 
 

 
 

 
Lisboa, 2 de Maio de 2013 
 
a Comissão de Trabalhadores do IFAP 
 
Fernando Baião 
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